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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO e APRECIAÇÃO
O Magnífico Reitor do Centro Universitário de Franca, autarquia municipal, encaminha a este Colegiado, por meio do Ofício nº 153/2004, Estatuto e Regimento Geral para análise e rubrica.

O Centro Universitário de Franca foi credenciado por este Conselho Estadual de Educação, quando da aprovação do Parecer CEE nº 145/2004, por  um período de cinco anos, ocasião em que também se deu a aprovação de seu Estatuto e Regimento Geral. Esta decisão deste Conselho Pleno encontra amparo no inciso XI da Lei Estadual nº 10.403/71, que reorganizou o Conselho Estadual de Educação do Estado de São Paulo.

Inicialmente consideramos o que dispõe o Estatuto do Centro Universitário de Franca, que está organizado da seguinte forma:

Título I – Da Instituição e seus objetivos.

Capítulo I – Da Instituição.

Capítulo II – Dos objetivos.

Capítulo III – Da autonomia.

Título II – Da Administração

Capítulo I – Do Conselho Universitário.

Capítulo II – Do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão.

Capítulo III – Da Reitoria.

Capítulo IV – Dos Órgãos da Administração Acadêmica.

Capítulo V – Dos Órgãos Suplementares

Título III – Do Ensino, da Pesquisa e da Extensão.

Título IV – Da Comunidade Universitária

Título V – Do Patrimônio e do Regimento Financeiro

Título VI –Disposições Gerais e Transitórias

Ao todo são 30 (artigos)

Da leitura desses trinta artigos ressalte-se o que segue:

1) A redação dada ao § 1º do art. 4º está em desacordo com o que estabelece o Art. 11 da Del. CEE nº 08/98, uma vez que nos termos deste mandamento legal, os Centros Universitários deverão comunicar previamente a este Colegiado a criação, organização e extinção de cursos e programas de educação superior, desde que observados os requisitos legais. 

2) O Conselho Universitário e o Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão são compostos por mais de 70% de docentes e, portanto, atende ao que dispõe o parágrafo único do Art. 56 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei Federal nº 9.394, de 20/12/1996).

3) O Artigo 12 e seus parágrafos definem a forma de nomeação e requisitos legais e os requisitos legais para a indicação do Reitor e do Vice-Reitor, nos termos do que dispõe a Deliberação CEE nº 14/98, que disciplinou a matéria.

4) No Título III, os Artigos, 19 e 20 estabelecem os Cursos que o Centro Universitário ministrará, bem como esclarecem de que o modo a Instituição de Ensino Superior realizará a pesquisa e a extensão.

5) Importante esclarecer ainda, que quando o Art. 27 afirma que a instância final para recursos é o Conselho Universitário, está se referindo a última instância recursal no âmbito da Instituição, uma vez que nos termos Inciso XVII do Art. 2º da Lei Estadual nº 10.403/71 cabe recurso das decisões do Conselho Universitário ao Conselho Estadual de Educação. 

Feitas essas considerações sobre o Estatuto passemos análise do Regimento Geral da Instituição em epígrafe.

O Regimento Geral é composto por 159 artigos distribuídos em 11 títulos e 6 anexos.

Da leitura desses 11 títulos depreende-se que foi cumprida a legislação que trata da matéria, havendo perfeita sintonia entre o que estabelece o Estatuto e o Regimento Geral. 

Por fim cabe observar que a Instituição está usando a denominação Uni-FACEF, que não consta no Parecer CEE nº 145/2004 que credenciou o Centro Universitário de Franca. 

2. CONCLUSÃO

À vista do exposto, considera-se que foram cumpridos os requisitos legais pertinentes ao caso em questão. Entretanto, recomenda-se que a Instituição observe que os limites de sua autonomia estão dispostos no Artigo 11 da Deliberação CEE nº 08/98 e, ainda, que uma cópia do Estatuto e do Regimento Geral do Centro Universitário, após aprovação e rubrica deste Colegiado, permaneça na biblioteca da Instituição para consulta dos interessados.

São Paulo, 02 de março de 2005.

a) Consº João Cardoso Palma Filho

                       Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Angelo Luiz Cortelazzo, Fábio Romeu de Carvalho, Francisco de Moraes, José Rubens Lima Jardilino, Leila Rentroia Iannone, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 09 de março de 2005.

  a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

                Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 30 de março de 2005.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente 
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